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INTRODUÇÃO  

O Atendimento Pedagógico Domiciliar (APD) é um serviço educacional que visa 

assegurar o processo de escolarização de alunos impossibilitados de frequentar a escola 

comum por questões de saúde temporárias ou permanentes. Esse serviço acontece em 

ambiências domiciliares :casas de passagem, casas de apoio, casas-lar e/ou residência. 

O APD integra o Atendimento Educacional Especializado (AEE), conforme as 

Diretrizes Operacionais da Educação Básica, modalidade Educação Especial (2009). No 

art. 5º assegura o direito ao atendimento em hospital ou residência, durante períodos 

prolongados de internação, e no art. 6º garante a continuidade pedagógica por meio da 

Educação Especial de forma complementar ou suplementar, assegurando a escolarização 

dos alunos em situações de saúde.  

Sua relevância e especificidade o coloca como um serviço em disputa, no âmbito da 

política pública e práticas pedagógicas ao abranger tensões entre a garantia constitucional 

do direito à educação (art.205 da Constituição Federal/1988) e a Lei de Diretrizes e Bases 

da Educação Nacional (LDB nº 9.394/1996), frente às condições de escolarização e 

organizacionais das redes de ensino e ao acesso e permanência escolar a todos os cidadãos. 

A metodologia deste trabalho se estrutura na pesquisa documental e bibliográfica, de 

caráter qualitativo, que encadeia: a análise das bases legais e normativas sobre a 

                                                
1 Doutoranda em Políticas Sociais e Cidadania nniversidade Católica do Salvador (nCSal), Mestra em 

Políticas Sociais e Cidadania nCSal. 
2 Doutoranda em Educação e Contemporaneidade pela nniversidade do Estado da Bahia, Mestra em 

Educação e Contemporaneidade pela nniversidade do Estado da Bahia (nNEB).  

mailto:UCSAL,%20marciapereiraaprendizagem@gmail.com.br
mailto:ivemilani@gmail.com


 

obrigatoriedade da educação e fazem menção ao APD, e a sistematização da produção 

acadêmica entre 2004-2025. 

 

DESENVOLVIMENTO 

O APD é um serviço educacional amparado pela Constituição Federal e por diversos 

marcos legais. Sua referência inicial é o Decreto-Lei nº 1.044/1969, que assegura a 

continuidade escolar a estudantes em tratamento de afecções. A Lei nº 13.716/2018 

incluiu na LDB o art. 4º-A, garantindo atendimento educacional em regime hospitalar ou 

domiciliar. A Lei nº 14.952/2024 acrescentou o art. 81-A à LDB, prevendo regime escolar 

especial para estudantes impossibilitados de frequentar aulas por motivo de saúde. O 

Decreto nº 12.686/2025, alterado pelo Decreto nº 12.773/2025, consolidou a Política 

Nacional de Educação Especial Inclusiva e ajustou suas diretrizes. 

Apesar deste arcabouço legal, o acesso ao APD ainda é limitado e invisibilizado na 

nossa sociedade. A ausência de uma política pública unificada que determine diretrizes 

específicas para sua implementação, deixa sob a responsabilidade das redes estaduais e 

municipais a criação de normativas próprias para o oferecimento e organização do APD. 

Este serviço educacional localiza-se num campo de disputa, nos planos jurídico e 

pedagógico, ao tensionar sua efetividade como política inclusiva voltada para o acesso a 

educação, igualdade, equidade, diversidade, superação de desigualdades e justiça social. 

No campo pedagógico, o APD se distancia completamente do modelo de  escolarização 

tradicional, as práticas pedagógicas são inclusivas e diferenciadas para atender as 

necessidades de aprendizagem de cada aluno (a) de acordo com sua situação de 

adoecimento, respeitando seus limites e potencialidades. 

A produção acadêmica (teses e dissertações) compreendidas entre 2004-2025 

(Gianelli, 2004; Souza, 2014; Machado, 2017; Salla, 2017; Silva,2019; Oliveira, 2021; 

Vale, 2022; Milani, 2022; Romeiro, 2023; Dombroski, 2024), apontam a urgência de 

política pública em nível nacional por meio de uma lei federal que garanta e regulamente 

o APD. Convergem sobre a insuficiência de formação docente, a importância da prática 

pedagógica inclusiva, intencional e individualizada, a utilização de diversos recursos 



 

pedagógicos e tecnológicos para o desenvolvimento do processo de escolarização deste 

serviço educacional. 

 

CONCLUSÕES 

Ao assegurar o direito a educação, a legislação protege e reafirma os princípios 

pedagógicos de inclusão, equidade e respeito à diversidade, independentemente das 

condições de saúde. As pesquisas evidenciam a necessidade de uma política pública 

unificada que normatize o APD, para que estados e municípios não se eximam da 

responsabilidade de implementação, execução e viabilidade deste atendimento. Destacam 

que o APD promove justiça social e educacional, ao garantir que os estudantes, 

independentemente de suas condições de saúde, tenham assegurado acesso e permanência 

escolar. 
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